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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, incide a 
prescrição intercorrente quando, instaurado o procedimento 
administrativo para apurar o fato passível de punição, este 
permanece paralisado por mais de três anos, sem atos que 
denotem impulsionamento do processo, nos termos do art. 1º, § 
1º, da Lei n. 9.873/1999.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente 
consignou que os atos processuais praticados no processo 
administrativo e mencionados pelo ora agravante são 
desprovidos de cunho decisório e não têm o condão de 
interromper o curso da prescrição, sendo certo que a revisão 
dessa premissa demandaria a incursão na seara fático-probatória, 
providência obstada pela Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator               
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.857.798 - PE (2020/0010701-3)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pelo BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, que desafia decisão de minha lavra, em que não conheci do recurso especial, tendo 
em vista que aferir a interrupção da prescrição, no caso, esbarraria na Súmula 7 do STJ.

No presente agravo interno, sustenta a parte que é desnecessário avaliar 
o teor dos pareces internos, notadamente o Parecer PGFN/CAF/CRSFN n. 125/2012, para 
reconhecer a interrupção da prescrição, razão pela qual é inaplicável o óbice da Súmula 7 do 
STJ.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2). 
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, incide a prescrição 
intercorrente quando, instaurado o procedimento administrativo para 
apurar o fato passível de punição, este permanece paralisado por mais 
de três anos, sem atos que denotem impulsionamento do processo, nos 
termos do art. 1º, § 1º, da Lei n. 9.873/1999.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou que 
os atos processuais praticados no processo administrativo e 
mencionados pelo ora agravante são desprovidos de cunho decisório e 
não têm o condão de interromper o curso da prescrição, sendo certo 
que a revisão dessa premissa demandaria a incursão na seara 
fático-probatória, providência obstada pela Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

 

  

  
   
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do 
STJ).
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Superior Tribunal de Justiça

Considerado isso, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, incide a prescrição 
intercorrente quando, instaurado o procedimento administrativo para apurar o fato passível de 
punição, este permanece paralisado por mais de três anos, sem atos que denotem 
impulsionamento do processo, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei n. 9.873/1999.

Consoante anteriormente explicitado, o Tribunal de origem, soberano 
na análise das circunstâncias fáticas da causa, assim consignou que (e-STJ fls. 716/717):

a prescrição intercorrente na via administrativa apenas se configura nas hipóteses 
de paralisação de processo administrativo por mais de três anos, pendente de 
julgamento ou despacho, no qual não ocorra a prática de qualquer ato ou 
movimentação.
Nesse contexto, a leitura do processo administrativo autoriza inferir que cm 
17/05/2012 ocorreu a  interveniência da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - 
PGFN, pela qual foi solicitado esclarecimentos ao BANCO CENTRAL, bem como 
que as partes fossem devidamente cientificadas da referida diligência probatória 
(identificador: 4058300.4591662 - fl. 30/111 - Proc. Adm. BCB - 4a Parte).
Nada obstante, atendida a solicitação acima aludida, foi providenciada a intimação 
da acusada, ora apelante, em 14/08/2012, após a  qual se seguiram vários pareceres 
internos, desembocando no julgamento final em 31/05/2016.
De se ver, portanto, que as ocorrências processuais acima destacadas denotam o 
transcurso de lapso superior a  03 (três) anos sem que fosse promovido o regular 
impulso processual pela autoridade administrativa, tanto para cientificar as partes 
de atos praticados quanto para a  realização de diligências relacionadas à apuração 
do fato, circunstância que caracteriza a efetiva ocorrência da prescrição 
intercorrente no âmbito administrativo

Ou seja, o Tribunal a quo expressamente assentou que os atos havidos 
no processo administrativos e intervenções promovidas pela Procuradoria da Fazenda Nacional 
não se revestiram de cunho decisório, e, assim, não acarretaram a interrupção do curso da 
prescrição.

Contudo, em sentido contrário, o agravante alega que (e-STJ fl. 835) 
"não restou consumação de paralisação do feito por mais de 03 (três) anos sem ocorrência de  
procedimento ou ato que encerrou evidente utilidade processual, imprescindível ao seu impulso 
regular ".

Dessa forma, resta patente que dissentir da conclusão a que chegou a 
Corte de origem implica inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, providência inviável 
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nessa linha de raciocínio, destaco precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE APURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. A Lei 9.873/1999, no art. 1º, estabelece que a pretensão punitiva da 
Administração Pública prescreve em cinco anos, contados da data do fato punível; 
instaurado o procedimento administrativo para apurá-lo, incide a prescrição 
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Superior Tribunal de Justiça

intercorrente de que trata o § 1º do art. 1º, que é de três anos (prescrição 
intercorrente). Já o art. 2º da norma prevê as causas interruptivas da prescrição, que 
se circunscrevem a três hipóteses: a) citação do indiciado; b) atos inequívocos que 
importem em apuração do fato; e c) decisão condenatória recorrível.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas, consignou: "No 
caso concreto, não vislumbro razões para reformar o julgado que declarou a 
prescrição intercorrente, porquanto demonstrado nos autos que a Global Village 
Telecom LTDA. apresentou defesa em dezembro/2002 e somente em outubro/2007 
a ANATEL concluiu pela punição do administrado. Compulsando os autos 
consta-se que o ato administrativo praticado no período entre a defesa do 
administrado e a decisão sancionatória, qual seja, o Informe de Instrução não tem o 
condão de interromper a prescrição, porquanto mera análise do processo 
administrativo instaurado para apurar eventual descumprimento de obrigações sem 
teor investigatório, ou seja, não determina providências visando a apuração dos 
fatos, quais sejam, o não cumprimento das metas estabelecidas no Plano Geral de 
Metas de Qualidade e, em decorrência, não caracteriza causa interruptiva do prazo 
prescricional intercorrente. (...) A notificação para apresentar defesa em 15 dias foi 
recebida em 02/12/2002; a manifestação foi protocolada em 17/12/2002; em 
04/08/2005, aos autos administrativos foi coligido Informe técnico, que relatou o 
que até então se passara e fez as vezes de parecer, elencando razões pelas quais não 
haveriam de prosperar a argumentação da GVT e recomendando sanções; 
juntaram-se, ainda, Nota Técnica da Procuradoria Federal Especializada - 
ANATEL, datada de 31/08/2007, e o Despacho 1.233/2007/PBQI/SPB, de 
19/10/2007, aplicando as sanções; por fim, em ofício datado de 31/12/2007, a 
GVT foi notificada da incidência das penalidades. Como se verifica, o expediente, 
após a defesa administrativa, quedou-se inerte por quase três anos, quando juntado 
o Informe de agosto de 2005, tardando a decisão final, ainda, mais de dois anos. A 
questão a ser dirimida, nesse contexto, é se aludido informe se reveste da condição 
de despacho ou de ato inequívoco que importe apuração do fato para os fins de 
demonstrar a interrupção do lapso prescricional (art. 2o da Lei 9.873/99). Como 
observou o julgador a quo, porém, essa manifestação não consiste em qualquer dos 
dois. Na realidade, traduz-se em opinião a respeito do panorama que se delineara 
naqueles autos, recomendando a aplicação de sanções ante os dados que já haviam 
sido coletados. Não tinha, assim, o condão, como pretendido pela ANATEL, de 
afetar a prescrição, tendo em vista que, contrariamente ao que quer fazer crer, não 
ofereceu impulsão ao feito que o retirasse do estado de estagnação".
3. Pela leitura dos trechos acima colacionados, depreende-se que o acórdão 
recorrido concluiu que nenhum ato de apuração foi realizado entre a apresentação 
da defesa (17/12/2002) e a edição do ato punitivo (19/10/2007), o que ensejou a 
paralisação do feito por lapso de tempo superior a três anos, configurando a 
ocorrência da prescrição intercorrente.
4. Diante das supracitadas circunstâncias fáticas descritas pelo Tribunal de origem, 
o acolhimento da pretensão recursal de que o procedimento administrativo não 
ficou paralisado por mais de três anos implica averiguar a natureza dos atos 
praticados entre a apresentação da defesa (17/12/2002) e a edição do ato punitivo 
(19/10/2007) se teriam natureza apuratória/investigatória ou não demandando o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do 
Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: REsp 
1.351.786/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/3/2016; 
AgInt no REsp 1.590.150/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 13/9/2016; AgRg no AREsp 710.232/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 18/8/2015; AgRg no REsp 1.401.371/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2014; REsp 1.019.609/PE, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 24/8/2009.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.461.362/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/02/2017, DJe 07/03/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1º, § 1º, DA LEI 9.783/99. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1. Para se chegar à conclusão diversa daquela alcançada pela Corte de origem, de 
que restou caracterizada a paralisação do processo administrativo, seria necessário 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 710.232/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 18/08/2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.857.798 / PE
Número Registro: 2020/0010701-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08050425420174058300 8050425420174058300

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DO BANCO CENTRAL - PB000000C
RECORRIDO : PREMIAR SERVICOS E COBRANCAS LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME HENRIQUE MARTINS MOREIRA - PE021402

CLÓVIS CAVALCANTI ALBUQUERQUE RAMOS NETO - PE028219
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DO BANCO CENTRAL - PB000000C
AGRAVADO : PREMIAR SERVICOS E COBRANCAS LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME HENRIQUE MARTINS MOREIRA - PE021402

CLÓVIS CAVALCANTI ALBUQUERQUE RAMOS NETO - PE028219
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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